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E M E N T A 
DELITO DE TRÂNSITO – HOMÍCIDIO 
CULPOSO – INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 
CUIDADO OBJETIVO – IMPRUDÊNCIA – 
COMPENSAÇÃO  DE CULPAS – 
INADMISSIBILIDADE – SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR – PENALIZAÇÃO NAS 
ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA – 
POSSIBILIDADE.  

Nos delitos de trânsito, a conduta 
imprudente decorrente da inobservância do 
dever de cuidado objetivo, que ocasione o 
resultado morte, enseja a responsabilização 
penal por homicídio culposo.  

Ainda que se cogite de culpa da vítima, 
não fica afastada a responsabilidade penal do 
réu pela imprudência, tendo em vista ser 
inadmissível a compensação de culpas em 
matéria penal.  

A pena de suspensão da Carteira Nacional 
de Habilitação pode ser imposta como 
penalidade principal, isolada ou 
cumulativamente com outras penalidades, a 
teor do art. 292 da Lei 9.503/97. É, pois, 
independente e diversa da imposta 
administrativamente.  
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A C Ó R D Ã O 

 
Acordam os Senhores Desembargadores da 

Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, SÉRGIO BITTENCOURT – Relator, MARIO MACHADO e 
EDSON ALFREDO SMANIOTTO – Vogais, sob a Presidência do Senhor 
Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT, em NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2005. 

 
 
 

    Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT 
                          Presidente e Relator 
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R E L A T Ó R I O 
Emílio Javorski foi denunciado como incurso 

nas sanções do art. 302, caput, da Lei 9.503/97, tendo em vista que: 

“No dia três de outubro de 1999, por volta das dezoito 
horas, na BR 060, altura do KM 04, Samambaia/DF, o denunciado, conduzindo o 
veículo GM D20 de placa JEM 6207/DF, inobservando o dever de cuidado 
objetivo, se envolveu em um acidente de trânsito com o veículo Gol placa JFG 
5917/DF, conduzido por José Francisco Viana da Silva causando a morte de um 
dos passageiros deste. 

Consta da peça informativa que o denunciado, de 
forma negligente, dirigia em velocidade bem acima da permitida, uma vez que 
estava dirigindo com velocidade aproximada de 150 Km/h, quando o máximo 
permitido para a via é de 80 Km/h. Ademais, no momento do acidente dirigia em 
estado de embriaguez. 

A vítima fatal foi Maria Nerci Bezerra dos Santos, mãe 
do condutor do veículo Gol.” 

A MM. Juíza a qua julgou procedente a pretensão 

punitiva do Estado, condenando o réu – como incurso nas penas do art. 302, 

caput, da Lei 9.503/97 – a dois (2) anos de detenção, regime aberto, e 

suspensão da Carteira Nacional de Habilitação pelo período de dois (2) meses. 

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, 

nas condições a serem estabelecidas pelo Juízo das Execuções Criminais. 

Irresignado, o réu apelou (fls. 255/264). Pede a 

absolvição, alegando que a colisão se deu por culpa do condutor do outro 

veículo, que interceptou sua trajetória. Acrescenta que a vítima faleceu por 

que estava sem cinto de segurança, havendo culpa concorrente. Impugna o 

laudo pericial no tocante à velocidade atribuída ao seu automóvel. Diz que já 

cumpriu pena administrativa de suspensão de habilitação, não podendo 

prevalecer nova condenação sobre o mesmo fato. Aduz, por fim, que deve ser 

reconhecida a prescrição da pena. 

Contra-razões do Ministério Público (fls. 

265/275), pugnando pela manutenção da r. sentença. 

Parecer da douta Procuradoria de Justiça (fls. 

276/286), oficiando pelo conhecimento e não provimento do recurso.  

É o relatório. 
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V O T O S  
O Senhor Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT – Presidente e Relator 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 

Não há prescrição a ser reconhecida. O réu foi 

condenado a dois (2) anos de detenção. Em casos tais, o prazo prescricional é 

de quatro anos, a teor do art. 109, inciso V, e do art. 110, §§ 1º e 2º, do Código 

Penal. 

O fato relatado na inicial ocorreu em 03.10.1999. 

A denúncia foi recebida em 28.9.2000, sendo certo que a r. decisão 

condenatória, prolatada em 03.5.2004 e publicada em 14.5.2004 (fls. 242 e 

244), transitou em julgado para a acusação, que dela não apelou, embora 

cientificada em 07 de maio de 2004 (fl. 241v). Portanto, não transcorreram 

quatro (4) anos entre o recebimento da denúncia e o trânsito em julgado da r. 

sentença para o Ministério Público. Acrescento que não é o caso de redução do 

prazo prescricional, tendo em vista que o réu não preenchia o requisito 

previsto no art. 115 do Código Penal, já que ao tempo do crime, era maior de 

21 anos, e na data da sentença não contava 70 anos de idade. 

Materialidade evidenciada pelo Laudo de Exame 

de Corpo de Delito – Embriaguez (fl. 44/44v), Laudo de Exame Cadavérico (fl. 

45/45v), Boletim de Ocorrência (fls. 69/70) e Laudo em Local de Acidente de 

Tráfego (fls. 80/101), complementado às fls. 181/189.  

O sinistro aconteceu nas proximidades do Km 

04, da BR-060, por volta das 18h, sentido Samambaia/Taguatinga. O veículo 

GOL JFG5917/DF, conduzido por José Francisco Viana da Silva, onde 

também se encontravam a esposa e sua genitora, estava trafegando na 

aludida pista, na faixa da direita, quando foi abalroado em sua traseira 

esquerda pelo veículo conduzido pelo réu, um GM D20, placa JEM 6207/DF, 

que lhe seguia atrás na corrente de trânsito. Em virtude do choque, o primeiro 

carro desgovernou-se, saiu da pista e capotou em seguida, vitimando 

fatalmente a mãe de seu condutor. 
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O apelante admite a autoria, apesar de imputar 

ao condutor de outro veículo e à vítima, que estava sem cinto de segurança, a 

culpa pelo ocorrido. Não obstante, a vasta prova documental e oral produzida 

nos autos demonstra claramente que foi ele o responsável pelo acidente fatal. 

Vale transcrever a versão apresentada pelo réu, 

em juízo, sobre os fatos narrados na inicial. Confira-se (fl. 148/148v): 

“Que não são verdadeiras as acusações que lhe são 
imputadas na denúncia; que o choque ocorreu quando já estava escurecendo; que 
no local do choque é uma subida; que conduzia o veículo a cerca de 80 Km/h; 
que seguia na faixa da esquerda acompanhando um caminhão, até o momento 
em que este caminhão sinalizou para a esquerda, quando então tomou a faixa da 
direita subindo; que o veículo em que estava a vítima atravessou a pista como se 
dirigisse para o acostamento, momento em que ocorreu o impacto; (...) que no 
local, há duas faixas de veículo; que havia poucos veículos na pista; que no local 
do acidente, há uma saída de uma chácara; que à época do acidente não havia 
meio fio no local de modo que era possível atravessar a pista livremente; que no 
dia do acidente havia tomado uma cerveja na hora do almoço; que antes do 
impacto, tentou desviar o seu veículo para a esquerda; (...).” 

Em sentido diverso, as declarações prestadas 

pelo filho da vítima, José Francisco Viana da Silva, condutor do veículo 

abalroado pelo réu, que trafegava à sua frente na faixa de rolamento. Inquirido 

sobre o evento danoso, respondeu que (fl. 164/164v): 

“no dia dos fatos, o informante vinha de Santo Antônio 
do Descoberto para Brasília; que estavam no veículo Gol, conduzido pelo 
informante, sua esposa, o filho do casal e a mãe do informante; que à época dos 
fatos a pista já apresentava sentido único; que já se encontrava na pista há 
bastante tempo; que já estava escurecendo, estando a pista seca e em boas 
condições; que o veículo do informante foi atingido na parte traseira, do lado do 
condutor do veículo; que foi colhido de surpresa, pois não viu a aproximação do 
outro veículo; que após a colisão o carro do informante capotou; que inicialmente 
chegou a desmaiar, mas recuperou a consciência, e voltou para a beira da pista; 
que ao sair do carro viu que sua mãe estava tremendo; (...) que posteriormente 
soube que o veículo que colidiu com o seu era uma D20; (...) que não havia 
qualquer caminhão próximo ao local do acidente; que pode dizer que estava 
trafegando na velocidade permitida pela via, e veículos que estavam mais rápido 
estavam ultrapassando; que não se recorda se estava sendo ultrapassado por 
um caminhão; (...) que no momento do acidente o informante conduzia seu 
veículo pela faixa da direita; (...).” 

As informações prestadas pela testemunha Sônia 

Maria Vieira Brito, que estava no interior do veículo abalroado pelo recorrente,  

sustentam o depoimento acima citado. Disse que estavam voltando de Santo 

Antônio Descoberto, se dirigindo para o Areal, quando ouviu uma pancada na 
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parte de trás do carro, que capotou em seguida. A pista em que ocorreu o 

acidente não era de mão dupla, mas de sentido único. Entraram na BR-060 

pelo acesso que vem de Santo Antônio do Descoberto, ressaltando que o 

sinistro ocorreu bem depois de terem ingressado na aludida via, pois nela já  

trafegavam há algum tempo (fl. 165).   

Os peritos consignaram, no Laudo de Exame em 

Local de Acidente de Tráfego, que a velocidade desenvolvida pelo veículo 

conduzido pelo apelante, uma camionete D20, era de 150Km/h, enquanto que 

a do outro carro, um VW/Gol, era de 80 Km/h. Salientaram que este último 

deslocava-se pela faixa de trânsito da direita da pista, no sentido oeste/leste 

da BR-060, nos instantes imediatamente anteriores ao embate e à sua saída 

da pista, e que aquele primeiro também se deslocava pela faixa de trânsito da 

direita da pista, de sentido oeste/leste da BR-060, precedido na corrente de 

tráfego pelo VW/Gol, instantes imediatamente anteriores à colisão.  

Concluíram os experts “que a causa determinante da 

colisão foi a reação tardia por parte do condutor do GM/D-20 para com o VW/Gol que 

se encontrava à sua frente na corrente de tráfego, resultando na colisão entre os 

veículos, nas circunstâncias retrodescritas”. Assinalaram, ao final, que o “GM/D-20 

trafegava com velocidade sobejamente superior a máxima permitida para o trecho da 

pista de sentido oeste/leste da BR-060, o que agravou sobremaneira as 

conseqüências do acidente”, ocasionando o falecimento da vítima Maria Nerci 

Bezerra dos Santos.   

Com efeito, os depoimentos judiciais do condutor 

do veículo abalroado e da testemunha são harmônicos e coerentes, 

encontrando-se em perfeita sintonia com o laudo pericial, fortalecendo a tese 

da acusação. As assertivas do apelante, ao contrário, são frágeis e isoladas, 

pois em total desconformidade com conjunto probatório. Indubitável que o 

sinistro se deu em razão da alta velocidade empreendida pelo réu, que não 

desviou, nem freou seu veículo em tempo oportuno, colidindo violentamente 

no que seguia à sua frente. Sequer tentou ultrapassá-lo pela esquerda. 

Evidencia-se, portanto, que ao dirigir com velocidade excessiva, sem manter a 

distância mínima do carro que lhe precedia, deixou de observar as condições 

de tráfego, dando causa ao acidente e à morte da vítima, motivo pelo qual deve 
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ser reconhecida a conduta culposa decorrente da imprudência. Vale ressaltar, 

a propósito, que o laudo de exame de corpo de delito constatou que o apelante 

apresentava sinais clínicos para embriaguez, colocando em risco a própria 

segurança e a alheia (fl. 44/44v).    

De nenhuma importância a alegação de que a 

vítima não estava usando cinto de segurança no momento do infortúnio, pois 

a causa determinante de seu óbito ocorreu em razão do comportamento do 

agente. Se este não tivesse abalroado o veículo em que aquela se encontrava, 

certamente o resultado morte não teria ocorrido, eis que “No regime do Código 

Penal atual, que não distingue entre causa e condição, o resultado é o termo final de 

uma cadeia de condições sucessivas ou concomitantes. Aquele que concorre com 

uma dessas condições, sob a forma de ação ou omissão, reputa-se ter produzido o 

resultado, desde que, sem ele, este não pudesse ocorrer” (RT 387/82) e “Na 

hipótese de dois fatos sucessivos geradores do dano, a responsabilidade do autor do 

primeiro não desaparece quando ele tenha produzido condições ou situações tais que 

formem os elos da corrente única e incindível de acontecimentos, de tal modo que o 

último não poderia surgir independentemente daquele que o precedeu” (RT 

724/688). 

Inexiste, outrossim, compensação de culpas em 

matéria penal. Logo, o fato da ausência de cinto de segurança, por parte da 

vítima, não afasta a culpa do apelante.  

A respeito do tema, já decidiu este Eg. Tribunal 

de Justiça na Apelação Criminal 1998.02.1.000814-0, Acórdão 171.808, 

relatora Des. APARECIDA FERNANDES, conforme ementa abaixo transcrita: 

 “APELAÇÃO. HOMICÍDIO CULPOSO E LESÕES 
CORPORAIS. AUSÊNCIA DE SUPORTE 
PROBATÓRIO PARA A CONDENAÇÃO. CULPA 
CONCORRENTE. TESES AFASTADAS. APELO 
DESPROVIDO. I - O juiz sentenciante bem examinou 
os autos, não havendo que se falar em insuficiência 
de provas para a caracterização da culpa. II - O 
apelante ao adentrar na pista não adotou as 
diligências exigidas pelo trânsito, ao revés, executou 
manobra extremamente arriscada, a qual culminou na 
morte de quatro pessoas ocupantes do veículo 
atingido, lesionando ainda outras duas passageiras. III 
- Por último, eventual culpa concorrente do 
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motorista do veículo abalroado não exclui a 
responsabilidade penal do recorrente, porquanto 
em direito penal não há previsão de compensação 
de culpas. IV - Negado provimento. Unânime.” 
(Grifei) 

Postula, ainda, o recorrente, pela exclusão da 

penalidade de suspensão do direito de dirigir, afirmando se tratar de dupla 

sanção administrativa para o mesmo acontecimento. 

Por infringir o art. 165 do Código de Trânsito 

Brasileiro, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, com base no art. 261 

do mesmo diploma legal, suspendeu por trezentos e sessenta (360) dias o 

direito do apelante de dirigir veículos automotores, tratando-se, assim, de 

medida administrativa (fl. 125).  

A pena de suspensão da Carteira Nacional de 

Habilitação, pelo período de dois (2) meses, fixada pela i. julgadora, é de 

natureza penal, podendo ser imposta como penalidade principal, isolada ou 

cumulativamente com outras penalidades, a teor do art. 292 da Lei 9.503/97. 

É, pois, independente e diversa daquela aplicada pela autoridade de trânsito.  

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, 

mantendo, in totum, a r.sentença guerreada. 

É o voto. 

 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO – Vogal 

De acordo. 

 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO – Vogal 

Com o Relator. 

 

D E C I S Ã O 

Desprovido. Unânime.  
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